Banco de Projetos do FIA

► Tipos de Projetos que podem participar

As propostas, que podem ser apresentadas por organizações da sociedade civil e órgãos da Administração Pública Direta e Indireta que executam ações voltadas a garantia dos direitos da criança e do adolescentes. 

E por fim, as propostas devem contemplar projetos que tenham por objetivo o atendimento direto à crianças, adolescentes e suas famílias, visando à garantia, promoção e efetivação dos direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, e ainda, enquadrar-se em, pelo menos, uma das seguintes áreas de atuação:

I – garantia do direito à convivência familiar e comunitária;

II – atendimento à criança e adolescente em situação de risco;

III – atenção ao adolescente autor de ato infracional;

IV – garantia de direitos para crianças e adolescentes em situação de rua;

V – enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes;

VI – erradicação do trabalho infantil;

VII – promoção ao direito à saúde, cultura, esporte, lazer, educação e assistência social;

VIII – prevenção e tratamento das necessidades decorrentes do uso e abuso de álcool e outras drogas;

IX – atenção às crianças e adolescentes internados por motivo de saúde;

X – aprendizagem e qualificação profissional.
Projeto “Contando minha história para uma vida sem drogas”, no valor de R$ 7.854,87. Entidade proponente: Centro de Recuperação Nova Esperança – CERENE;

Projeto “Taekwondo: Formando Campeões”, no valor de R$ 11.346,00. Entidade proponente: Associação São Bento de Taekwondo;

Projeto “Handebol: Fintando adversidades por um futuro de conquistas”, no valor de R$ 11.330,05. Entidade proponente: São Bento Handebol Clube;

Projeto “A influência do futebol para uma melhor formação social da criança e adolescente”, no valor de R$ 11.428,57. Entidade proponente: Associação São Bento de Futebol – ASBF;

Projeto “Contribuindo com a transformação social de crianças e adolescente através do Tênis de Mesa”, no valor de R$ 11.381,43. Entidade proponente: São Bento Associação de Tênis de Mesa – SBATM; 

Projeto “Formando cidadãos e atletas para o futuro”, no valor de R$ 10.028,90. Entidade proponente: São Bento Associação de Tênis de Mesa – SBATM.

Assinatura do termo de fomento 

Na próxima segunda-feira (21), às 17h, no auditório da prefeitura, serão assinados o Termo de Fomento referente ao Edital de Chamamento Público 002/2017, dos dez projetos que serão custeados financeiramente pelo Fundo da Criança e do Adolescente (FIA) de Gaspar, e o Termo de Ajuste entre a Prefeitura de Gaspar e a Fundação Municipal de Esportes e Lazer. 

O valor global disponibilizado pelo FIA, para custear os projetos, foi de R$ 1,2 milhão, sendo de até R$ 150 mil por projeto e a execução das propostas poderá ocorrer em até 24 meses, conforme regulamentado no edital. O investimento de R$1,2 milhão é destinado para o segundo semestre de 2017 e o ano de 2018. O valor é superior ao investido nos últimos 4 anos, que foi de aproximadamente R$ 505 mil.

Em 2016 o repasse foi de R$ 176.564,02, em 2015 de R$ 121.510,00, no ano de 2014 o repasse atingiu R$ 44.695,00 e em 2013 o valor foi de R$ 162.145,85. O primeiro projeto a ser iniciado é o “O Vento nas Escolas”, no dia 24 de agosto, na Escola de Educação Básica Zenaide Schmitt Costa, no bairro Santa Terezinha. 

Inscritos

Neste ano, 17 projetos foram inscritos e dez foram aprovados. As entidades e instituições que tem interesse em desenvolver projetos voltados para crianças e adolescentes com recursos do FIA, devem ficar atentas. Até o fim deste ano um novo edital será lançado para beneficiar projetos que serão desenvolvidos no período de 2018/2019. 

- Detalhe Teatro, projeto "Arte para a Infância e Adolescência Instrumento de Transformação e Construção de Cidadania"

- Cruz Azul no Brasil, projeto “Habita Kids”

- Clube Musical São Pedro, projeto “Musicalização Instrumental para Crianças e Adolescentes”

- Ação Social e Cidadã, projeto "Lazer e Interação"

- Senac, projeto "Um Caminho para o Trabalho"

- Fundação Municipal de Esportes, projeto “Esporte na Comunidade”

- Associação Amigos da Dança de Gaspar, projeto “Arte e Educação por meio da dança”

Verifica-se que a intenção é realmente concentrar os recursos para ações voltadas ao efetivo atendimento da criança e do adolescente, com políticas públicas específicas de média e alta complexidade. Entendimento que se coaduna com o do TCE/SC, conforme segue: Os recursos do Fundo de Direitos da Criança e do Adolescente devem ser empregados exclusivamente em programas, projetos e atividades de proteção socioeducativos voltados ao atendimento da criança e do adolescente (grifo nosso). (Prejulgado TCE/SC no 1832, Processo CON-06/00168506).

	Programas e projetos
	Para atender crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social como, por exemplo, usuários de substâncias psicoativas e vítimas de maus tratos.

	Formação de pessoal
	Conselheiros dos Direitos, Conselheiros Tutelares, além de profissionais envolvidos com os direitos da criança e do adolescente precisam ser qualificados para trabalhar de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente.

	Incentivo à guarda e adoção
	Cumprindo o art. 260 do ECA, esta é a única despesa obrigatória do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. O incentivo poderá ser feito através de campanhas e eventos.

	Estudos e diagnósticos
	O Conselho dos Direitos poderá financiar, utilizando o FIA, as pesquisas que julgar necessárias à efetivação do atendimento.

	Divulgação dos Direitos da Criança
	Divulgação para a sociedade, nos mais diversos meios, do ECA.


Diante ao exposto no parágrafo anterior, não é possível pagamento de pessoal - trabalhadores - com recursos do FIA, sendo que executam serviços públicos. Essa psicóloga que é servidora poderá ser paga com os recursos federais direcionados para a execução dos serviços de média complexidade.

A FECAM destaca a importância dos recursos do Fundo de Direitos da Criança e do Adolescente serem empregados exclusivamente em programas, projetos e atividades de proteção socioeducativos voltados ao atendimento das crianças e dos adolescentes nos municípios. A distribuição dos recursos do FIA devem ser definidos por meio do Plano de Ação e de Aplicação. Tanto podem ser alocados recursos para atender a rede socioassistencial privada, quando no Plano de Ação, serem previstos recursos para programas e projetos já oferecidos a crianças e adolescentes, pelas Políticas Públicas do município. 

